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(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 1491/2006 DO CONSELHO

de 10 de Outubro de 2006

respeitante à celebração do Acordo sob forma de Troca de Cartas relativo à prorrogação, pelo
período compreendido entre 16 de Junho de 2006 e 15 de Junho de 2007, do protocolo que fixa as
possibilidades de pesca e a contrapartida financeira previstas no Acordo entre a Comunidade
Económica Europeia e o Governo da República da Guiné-Bissau respeitante à pesca ao largo da

costa da Guiné-Bissau

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o artigo 37.o, conjugado com o n.o 2 e o pri-
meiro parágrafo do n.o 3 do artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1),

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 17.o do Acordo entre o Governo
da República da Guiné-Bissau e a Comunidade Econó-
mica Europeia respeitante à pesca ao largo da costa da
Guiné-Bissau (2), as partes contratantes encetam negocia-
ções, antes do termo do período de validade do proto-
colo anexo ao acordo, com vista a determinar, de co-
mum acordo, os termos do protocolo para o período
seguinte e, se for caso disso, quaisquer alterações ou
aditamentos a introduzir no anexo.

(2) O protocolo actual foi aprovado pelo Regulamento (CE)
n.o 249/2002 do Conselho (3), tendo sido alterado nos
termos do acordo aprovado pelo Regulamento (CE) n.o
829/2004 do Conselho (4). As duas partes decidiram
agora prorrogar o protocolo pelo período de um ano,
por acordo sob forma de troca de cartas, enquanto aguar-
dam a realização das negociações relativas às alterações
do protocolo que venham a ser acordadas.

(3) A aprovação da referida prorrogação é do interesse da
Comunidade.

(4) Há que confirmar a chave de repartição das possibilidades
de pesca pelos Estados-Membros no âmbito do protocolo
que caducou,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da Comunidade, o Acordo sob forma de
Troca de Cartas relativo à prorrogação, pelo período compreen-
dido entre 16 de Junho de 2006 e 15 de Junho de 2007, do
protocolo que fixa as possibilidades de pesca e a contrapartida
financeira previstas no Acordo entre a Comunidade Económica
Europeia e o Governo da República da Guiné-Bissau respeitante
à pesca ao largo da costa da Guiné-Bissau (5).

Artigo 2.o

1. As possibilidades de pesca fixadas no protocolo são repar-
tidas pelos Estados-Membros de acordo com a seguinte chave de
repartição:

a) Pesca do camarão:

— Itália 1 776 TAB
(toneladas de arqueação bruta)

— Espanha 1 421 TAB

— Portugal 1 066 TAB

— Grécia 137 TAB;

b) Pesca de peixes/cefalópodes:

— Espanha 3 143 TAB

— Itália 786 TAB

— Grécia 471 TAB;
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(1) Ainda não publicado no Jornal Oficial.
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c) Atuneiros cercadores:

— Espanha 20 navios

— França 19 navios

— Itália 1 navio;

d) Atuneiros com canas e palangreiros de superfície:

— Espanha 21 navios

— França 5 navios

— Portugal 4 navios.

2. Se os pedidos de licença dos Estados-Membros referidos
no n.o 1 não esgotarem as possibilidades de pesca fixadas no

protocolo, a Comissão pode considerar os pedidos de licença
apresentados por qualquer outro Estado-Membro.

Artigo 3.o

Os Estados-Membros cujos navios pesquem ao abrigo do pre-
sente acordo notificam a Comissão das quantidades de cada
unidade populacional capturadas na zona de pesca da Guiné-
-Bissau, de acordo com as regras previstas pelo Regulamento
(CE) n.o 500/2001 da Comissão, de 14 de Março de 2001, que
estabelece as regras de execução do Regulamento (CE)
n.o 2847/93 do Conselho no que respeita ao controlo das
capturas dos navios de pesca comunitários nas águas dos países
terceiros e no alto mar (1).

Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor três dias após a sua
publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito no Luxemburgo, em 10 de Outubro de 2006.

Pelo Conselho
O Presidente

H. HEINÄLUOMA
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REGULAMENTO (CE) N.o 1492/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortíco-
las (1), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela Co-
missão dos valores forfetários de importação dos países
terceiros, relativamente aos produtos e períodos que
especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de
2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 10 de Outubro de 2006, que estabelece os valores forfetários de importação
para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação

0702 00 00 052 72,1
096 43,7
999 57,9

0707 00 05 052 88,5
999 88,5

0709 90 70 052 86,0
999 86,0

0805 50 10 052 55,5
388 61,7
524 56,2
528 58,0
999 57,9

0806 10 10 052 99,0
096 48,4
400 178,4
624 137,8
999 115,9

0808 10 80 388 82,9
400 103,3
508 74,9
512 79,2
720 74,9
800 149,8
804 99,7
999 95,0

0808 20 50 052 114,0
720 56,3
999 85,2

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 750/2005 da Comissão (JO L 126 de 19.5.2005, p. 12). O código «999»
representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N.o 1493/2006 DA COMISSÃO

de 9 de Outubro de 2006

que proíbe a pesca do arenque nas águas comunitárias, norueguesas e internacionais das zonas CIEM
I e II pelos navios que arvoram pavilhão do Reino Unido

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2371/2002 do Conse-
lho, de 20 de Dezembro de 2002, relativo à conservação e à
exploração sustentável dos recursos haliêuticos no âmbito da
política comum das pescas (1), nomeadamente o n.o 4 do arti-
go 26.o,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2847/93 do Conse-
lho, de 12 de Outubro de 1993, que institui um regime de
controlo aplicável à política comum das pescas (2), nomeada-
mente o n.o 3 do artigo 21.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 51/2006 do Conselho, de 22 de
Dezembro de 2005, que fixa, para 2006, em relação a
determinadas populações de peixes ou grupos de popu-
lações de peixes, as possibilidades de pesca e as condições
associadas aplicáveis nas águas comunitárias e, para os
navios de pesca comunitários, nas águas em que são
necessárias limitações das capturas (3), estabelece quotas
para 2006.

(2) De acordo com as informações recebidas pela Comissão,
as capturas da unidade populacional mencionada no
anexo do presente regulamento efectuadas por navios
que arvoram pavilhão ou estão registados no Estado-
-Membro referido no mesmo anexo esgotaram a quota
atribuída para 2006.

(3) É, por conseguinte, necessário proibir a pesca, a manu-
tenção a bordo, o transbordo e o desembarque dessa
unidade populacional,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Esgotamento da quota

A quota de pesca atribuída para 2006 ao Estado-Membro refe-
rido no anexo do presente regulamento relativamente à unidade
populacional nele mencionada é considerada esgotada na data
indicada no mesmo anexo.

Artigo 2.o

Proibições

A pesca da unidade populacional mencionada no anexo do
presente regulamento por navios que arvoram pavilhão ou estão
registados no Estado-Membro nele referido é proibida a partir
da data indicada no mesmo anexo. É proibido manter a bordo,
transbordar ou desembarcar capturas dessa unidade populacio-
nal efectuadas por esses navios após a data indicada.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jörgen HOLMQUIST

Director-Geral das Pescas e dos Assuntos Marítimos
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ANEXO

N.o 34

Estado-Membro Reino Unido

Unidade populacional HER/1/2.

Espécie Arenque (Clupea harengus)

Zona Águas comunitárias, norueguesas e internacionais das zo-
nas CIEM I e II

Data 18 de Setembro de 2006
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REGULAMENTO (CE) N.o 1494/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que altera os preços representativos e os montantes dos direitos de importação adicionais aplicáveis
a determinados produtos do sector do açúcar fixados pelo Regulamento (CE) n.o 1002/2006 para a

campanha de 2006/2007

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 951/2006 da Comis-
são, de 30 de Junho de 2006, que estabelece as normas de
execução do Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conselho no
que respeita ao comércio com os países terceiros no sector do
açúcar (2), e, nomeadamente, do seu artigo 36.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os montantes dos preços representativos e dos direitos
de importação adicionais aplicáveis ao açúcar branco, ao
açúcar bruto e a determinados xaropes na campanha
de 2006/2007 foram fixados pelo Regulamento
(CE) n.o 1002/2006 da Comissão (3). Estes preços e di-

reitos foram alterados pelo Regulamento (CE) n.o
1410/2006 da Comissão (4).

(2) Os dados de que a Comissão dispõe actualmente condu-
zem à alteração dos referidos montantes, em conformi-
dade com as regras e condições estabelecidas pelo Regu-
lamento (CE) n.o 951/2006,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

São alterados e indicados no anexo do presente regulamento os
preços representativos e os direitos de importação adicionais
aplicáveis à importação dos produtos referidos no artigo 36.o
do Regulamento (CE) n.o 951/2006 fixados pelo Regulamento
(CE) n.o 1002/2006 para a campanha de 2006/2007.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de
2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

Montantes alterados dos preços representativos e dos direitos de importação adicionais aplicáveis ao açúcar
branco, ao açúcar bruto e aos produtos do código NC 1702 90 99 a partir de 11 de Outubro de 2006

(EUR)

Código NC
Montante do preço representativo por
100 kg de peso líquido do produto em

causa

Montante do direito adicional por 100 kg
de peso líquido do produto em causa

1701 11 10 (1) 22,21 5,20

1701 11 90 (1) 22,21 10,43

1701 12 10 (1) 22,21 5,01

1701 12 90 (1) 22,21 10,00

1701 91 00 (2) 31,41 9,53

1701 99 10 (2) 31,41 5,01

1701 99 90 (2) 31,41 5,01

1702 90 99 (3) 0,31 0,34

(1) Fixação relativamente à qualidade-tipo definida no ponto III do anexo I do Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conselho (JO L 58 de
28.2.2006, p. 1).

(2) Fixação para a qualidade-tipo definida no ponto II do anexo I do Regulamento (CE) n.o 318/2006.
(3) Fixação por 1 % de teor de sacarose.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1495/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que fixa as restituições à exportação no sector da carne de aves de capoeira

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2777/75 do Conse-
lho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma organiza-
ção comum de mercado no sector da carne de aves de capo-
eira (1), nomeadamente o terceiro parágrafo do n.o 3 do
artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do Regulamento (CEE)
n.o 2777/75, a diferença entre os preços dos produtos a
que se refere o n.o 1 do artigo 1.o desse regulamento no
mercado mundial e os preços na Comunidade pode ser
coberta por uma restituição à exportação.

(2) Atendendo à situação actual no mercado da carne de
aves de capoeira, devem, por conseguinte, ser fixadas
restituições à exportação em conformidade com as regras
e critérios estabelecidos no artigo 8.o do Regulamento
(CEE) n.o 2777/75.

(3) O Regulamento (CEE) n.o 2777/75 estabelece, no se-
gundo parágrafo do n.o 3 do artigo 8.o, que as restitui-
ções podem ser diferenciadas conforme os destinos, se a
situação no mercado mundial ou as exigências específicas
de alguns mercados o exigirem.

(4) As restituições só devem ser atribuídas em relação a
produtos autorizados a circular livremente na Comuni-
dade e que ostentem a marca de identificação prevista na
alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o
853/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29
de Abril de 2004, que estabelece regras específicas de

higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem
animal (2). Esses produtos devem também satisfazer os
requisitos do Regulamento (CE) n.o 852/2004 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004,
relativo à higiene dos géneros alimentícios (3).

(5) As negociações conduzidas no quadro dos Acordos Euro-
peus entre a Comunidade Europeia e a Roménia e a
Bulgária visam, designadamente, liberalizar o comércio
de produtos abrangidos pela organização comum de
mercado em causa. Por conseguinte, as restituições à
exportação para esses dois países devem ser suprimidas.

(6) O Comité de Gestão da Carne de Aves de Capoeira e
Ovos não emitiu qualquer parecer no prazo-limite esta-
belecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. São concedidas restituições à exportação, previstas no ar-
tigo 8.o do Regulamento (CEE) n.o 2777/75, dos produtos e nos
montantes fixados em anexo, sob reserva da condição estabele-
cida no n.o 2 do presente artigo.

2. Os produtos que podem beneficiar de uma restituição ao
abrigo do n.o 1 devem satisfazer os requisitos pertinentes dos
Regulamentos (CE) n.o 852/2004 e (CE) n.o 853/2004, nome-
adamente no que se refere à preparação num estabelecimento
aprovado e ao cumprimento das exigências em matéria de
marca de identificação estabelecidas na secção I do anexo II
do Regulamento (CE) n.o 853/2004.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de
2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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(1) JO L 282 de 1.11.1975, p. 77. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 679/2006 (JO L 119 de
4.5.2006, p. 1).

(2) JO L 139 de 30.4.2004, p. 55 (rectificação: JO L 226 de 25.6.2004,
p. 22).

(3) JO L 139 de 30.4.2004, p. 1 (rectificação: JO L 226 de 25.6.2004,
p. 3).



ANEXO

Restituição à exportação no sector da carne de aves de capoeira aplicáveis a partir de 11 de Outubro de 2006

Código do produto Destino Unidade de medida Montante das restituições

0105 11 11 9000 V02 EUR/100 pcs 0,8

0105 11 19 9000 V02 EUR/100 pcs 0,8

0105 11 91 9000 V02 EUR/100 pcs 0,8

0105 11 99 9000 V02 EUR/100 pcs 0,8

0105 12 00 9000 V02 EUR/100 pcs 1,6

0105 19 20 9000 V02 EUR/100 pcs 1,6

0207 12 10 9900 V03 EUR/100 kg 31,0

0207 12 90 9190 V03 EUR/100 kg 31,0

0207 12 90 9990 V03 EUR/100 kg 31,0

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão
(JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.

Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 750/2005 da Comissão (JO L 126 de 19.5.2005,
p. 12).

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
V02 Todos os destinos com excepção da Bulgária, da Roménia e dos Estados Unidos da América.
V03 A24, Angola, Arábia Saudita, Kuwait, Barém, Catar, Omã, Emirados Árabes Unidos, Jordânia, Iémen, Líbano, Iraque e Irão.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1496/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que altera o Regulamento (CE) n.o 1475/2006 que fixa as restituições à exportação do açúcar branco
e do açúcar bruto no estado inalterado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
n.o 2, quarto parágrafo, do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) As restituições à exportação dos produtos enumerados
no n.o 1, alínea b), do artigo 1.o do Regulamento (CE)
n.o 318/2006 foram fixadas pelo Regulamento (CE)
n.o 1475/2006 da Comissão (2), sendo aplicáveis a partir
de 6 de Outubro de 2006.

(2) À luz das informações suplementares de que a Comissão
dispõe, relacionadas em especial com a mudança na re-

lação entre os preços do mercado interno e os do mer-
cado mundial, é necessário proceder a um ajustamento
das actuais restituições à exportação.

(3) Consequentemente, o Regulamento (CE) n.o 1475/2006
deve ser alterado em conformidade,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo do Regulamento (CE) n.o 1475/2006 é substituído
pelo texto do anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de
2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

Restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar bruto no estado inalterado, aplicáveis a partir de
11 de Outubro de 2006 (a)

Código dos produtos Destino Unidade de medida Montante das restituições

1701 11 90 9100 S00 EUR/100 kg 24,36 (1)

1701 11 90 9910 S00 EUR/100 kg 24,36 (1)

1701 12 90 9100 S00 EUR/100 kg 24,36 (1)

1701 12 90 9910 S00 EUR/100 kg 24,36 (1)

1701 91 00 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido 0,2648

1701 99 10 9100 S00 EUR/100 kg 26,48

1701 99 10 9910 S00 EUR/100 kg 26,48

1701 99 10 9950 S00 EUR/100 kg 26,48

1701 99 90 9100 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg
de produto líquido 0,2648

Nota: Os destinos são definidos do seguinte modo:
S00: Todos os destinos, excepto Albânia, Croácia, Bósnia e Herzegovina, Bulgária, Roménia, Sérvia, Montenegro, Kosovo, antiga

República jugoslava da Macedónia.
(a) Os montantes estabelecidos no presente anexo não são aplicáveis com efeitos desde 1 de Fevereiro de 2005, nos termos da Decisão

2005/45/CE do Conselho, de 22 de Dezembro de 2004, relativa à celebração e à aplicação provisória do Acordo entre a Comunidade
Europeia e a Confederação Suíça que altera o Acordo entre a Comunidade Económica Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho
de 1972, no que se refere às disposições aplicáveis aos produtos agrícolas transformados (JO L 23 de 26.1.2005, p. 17).

(1) Este montante é aplicável ao açúcar bruto com um rendimento de 92 %. Se o rendimento do açúcar bruto exportado se afastar dos
92 %, o montante da restituição à exportação será multiplicado, para cada operação de exportação considerada, por um coeficiente de
conversão obtido dividindo por 92 o rendimento do açúcar bruto exportado, calculado em conformidade com o ponto III, n.o 3, do
anexo I do Regulamento (CE) n.o 318/2006.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1497/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que altera o Regulamento (CE) n.o 1428/2006 que fixa as restituições à exportação, no estado
inalterado, aplicáveis aos xaropes e a alguns outros produtos do sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
quarto parágrafo do n.o 2 do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) As restituições à exportação dos produtos enumerados
nas alíneas c), d) e g) do n.o 1 do artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 318/2006 foram fixadas pelo Regula-
mento (CE) n.o 1428/2006 da Comissão (2), sendo apli-
cáveis a partir de 29 de Setembro de 2006.

(2) À luz das informações suplementares de que a Comissão
dispõe, relacionadas em especial com a mudança na re-

lação entre os preços do mercado interno e os do mer-
cado mundial, é necessário proceder a um ajustamento
das actuais restituições à exportação.

(3) Por conseguinte, o Regulamento (CE) n.o 1428/2006
deve ser alterado em conformidade,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo do Regulamento (CE) n.o 1428/2006 é substituído
pelo anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de
2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

Restituições à exportação aplicáveis, a partir de 11 de Outubro de 2006 (a), aos xaropes e a alguns outros
produtos do sector do açúcar no estado inalterado

Código dos produtos Destino Unidade de medida Montante das restituições

1702 40 10 9100 S00 EUR/100 kg de matéria seca 26,48

1702 60 10 9000 S00 EUR/100 kg de matéria seca 26,48

1702 60 95 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,2648

1702 90 30 9000 S00 EUR/100 kg de matéria seca 26,48

1702 90 60 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,2648

1702 90 71 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,2648

1702 90 99 9900 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,2648 (1)

2106 90 30 9000 S00 EUR/100 kg de matéria seca 26,48

2106 90 59 9000 S00 EUR/1 % de sacarose × 100 kg de produto
líquido 0,2648

NB: Os destinos são definidos do seguinte modo:
S00: Todos os destinos, excepto Albânia, Croácia, Bósnia e Herzegovina, Bulgária, Roménia, Sérvia, Montenegro, Kosovo, antiga

República jugoslava da Macedónia.
(a) Os montantes estabelecidos no presente anexo não são aplicáveis com efeitos desde 1 de Fevereiro de 2005, nos termos da Decisão

2005/45/CE do Conselho, de 22 de Dezembro de 2004, relativa à celebração e à aplicação provisória do Acordo entre a Comunidade
Europeia e a Confederação Suíça que altera o Acordo entre a Comunidade Económica Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho
de 1972, no que se refere às disposições aplicáveis aos produtos agrícolas transformados (JO L 23 de 26.1.2005, p. 17).

(1) O montante de base não é aplicável ao produto definido no ponto 2 do anexo do Regulamento (CEE) n.o 3513/92 da Comissão (JO
L 355 de 5.12.1992, p. 12).
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REGULAMENTO (CE) N.o 1498/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que altera as taxas de restituições aplicáveis a certos produtos do sector do açúcar, exportados sob a
forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse-
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
n.o 2, alínea a), e o n.o 4 do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) As taxas de restituições aplicáveis, a partir de 29 de
Setembro de 2006, aos produtos referidos no anexo,
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas
pelo anexo I do Tratado, foram fixadas pelo Regulamento
(CE) n.o 1433/2006 da Comissão (2).

(2) A aplicação de regras e critérios, retomados pelo Regu-
lamento (CE) n.o 1433/2006, aos dados de que a Comis-

são dispõe actualmente leva a modificar as taxas das
restituições actualmente em vigor, nos termos do anexo
do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas das restituições fixadas pelo Regulamento (CE)
n.o 1433/2006 são alteradas nos termos do anexo do presente
regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de
2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Günter VERHEUGEN

Vice-Presidente
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ANEXO

Taxas das restituições aplicáveis a partir de 11 de Outubro de 2006 a certos produtos do sector do açúcar
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado (1)

Código NC Descrição

Taxas das restituições em EUR/100 kg

em caso de fixação prévia das
restituições outros

1701 99 10 Açúcar branco 26,48 26,48
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(1) As taxas definidas no presente anexo não são aplicáveis às exportações para a Bulgária com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2004,
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REGULAMENTO (CE) N.o 1499/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

relativo à entrega de certificados de importação para carne de bovino de alta qualidade, fresca,
refrigerada ou congelada

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do Conse-
lho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum de mercado no sector da carne de bovino (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 936/97 da Comissão,
de 27 de Maio de 1997, relativo à abertura e modo de gestão
dos contingentes pautais para carnes de bovino de alta quali-
dade, fresca, refrigerada ou congelada (2),

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 936/97 prevê nos seus artigos
4.o e 5.o as condições dos pedidos e a emissão dos
certificados de importação da carne referida na alínea f)
do seu artigo 2.o

(2) O Regulamento (CE) n.o 936/97, na alínea f) do seu
artigo 2.o, fixou em 11 500 toneladas a quantidade de
carne de bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou
congelada, correspondente à definição enunciada na
mesma disposição, que pode ser importada em condições

especiais para o período de 1 de Julho de 2006 a 30 de
Junho de 2007.

(3) É importante lembrar que os certificados previstos pelo
presente regulamento só podem ser utilizados durante
todo o seu período de validade sem prejuízo dos regimes
existentes em matéria veterinária,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Todos os pedidos de certificado de importação apresenta-
dos de 1 a 5 de Outubro de 2006 em relação à carne de bovino
de alta qualidade, fresca, refrigerada ou congelada, referida na
alínea f) do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 936/97, serão
satisfeitos na íntegra.

2. Os pedidos de certificados podem ser depositados, nos
termos do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 936/97, no
decurso dos cinco primeiros dias do mês de Novembro de
2006 para 4 055,544 toneladas.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de
2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 21. Regulamento com a última redacção
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REGULAMENTO (CE) N.o 1500/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que fixa os preços representativos nos sectores da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como
para a ovalbumina, e altera o Regulamento (CE) n.o 1484/95

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2771/75 do Conse-
lho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece a organização
comum de mercado no sector dos ovos (1), e, nomeadamente, o
n.o 4 do seu artigo 5.o,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2777/75 do Conse-
lho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma organiza-
ção comum de mercado no sector da carne de aves de capo-
eira (2), e, nomeadamente, o n.o 4 do seu artigo 5.o,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 2783/75 do Conse-
lho, de 29 de Outubro de 1975, relativo ao regime comum de
trocas comerciais para a ovalbumina e para a lactalbumina (3), e,
nomeadamente, o n.o 4 do seu artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1484/95 da Comissão (4), esta-
belece as normas de execução do regime relativo à apli-
cação dos direitos adicionais de importação, e fixa os
preços representativos nos sectores da carne de aves de
capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina.

(2) O controlo regular dos dados nos quais se baseia a de-
terminação dos preços representativos para os produtos
dos sectores da carne de aves de capoeira e dos ovos,
bem como para a ovalbumina, revelou que é necessário
alterar os preços representativos de certos produtos, aten-
dendo às variações e preços consoante a origem. Por
conseguinte, é conveniente publicar os preços represen-
tativos.

(3) Dada a situação do mercado, é necessário aplicar esta
alteração o mais rapidamente possível.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão da
Carne de Aves de Capoeira e Ovos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 1484/95 é substituído pelo
anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de
2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

ao regulamento da Comissão, de 10 de Outubro de 2006, que fixa os preços representativos nos sectores da
carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina, e altera o Regulamento (CE) n.o 1484/95

«ANEXO I

Código NC Designação das mercadorias
Preço

representativo
(euros/100 kg)

Garantia
referida no n.o 3
do artigo 3.o

(euros/100 kg)

Origem (1)

0207 12 90 Carcaças de frango apresentação 65 %, congela-
das

75,2 14 01

102,0 5 02

0207 14 10 Pedaços desossados de galos ou de galinhas,
congelados

194,0 33 01

201,3 30 02

259,0 12 03

0207 14 50 Peitos de galos ou galinhas, congelados 149,6 19 01

0207 25 10 Carcaças de peru, apresentação 80 %, congela-
das

121,5 12 01

0207 27 10 Pedaços desossados de peru, congelados 218,0 24 01

253,5 13 03

1602 32 11 Preparações não cozidas de galos ou de galinhas 209,7 23 01

(1) Origem das importações
01 Brasil
02 Argentina
03 Chile.»
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REGULAMENTO (CE) N.o 1501/2006 DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que fixa as restituições à exportação no sector da carne de bovino

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do Conse-
lho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organização
comum de mercado no sector da carne de bovino (1), nomea-
damente o terceiro parágrafo do n.o 3 do artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o n.o 1 do artigo 33.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1254/1999, a diferença entre os preços
dos produtos referidos no n.o 1 do artigo 1.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1254/1999 no mercado mundial e na
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à ex-
portação.

(2) Atendendo à situação actual no mercado da carne de
bovino, devem, por conseguinte, ser fixadas restituições
à exportação em conformidade com as regras e os crité-
rios estabelecidos no artigo 33.o do Regulamento (CE)
n.o 1254/1999.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1254/1999 estabelece, no se-
gundo parágrafo do n.o 3 do artigo 33.o, que as restitui-
ções podem ser diferenciadas consoante os destinos, sem-
pre que a situação do mercado mundial ou as exigências
específicas de alguns mercados o exijam.

(4) As restituições só devem ser concedidas em relação a
produtos autorizados a circular livremente na Comuni-
dade e que ostentem a marca de salubridade prevista na
alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 853/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 29 de Abril de 2004, que estabelece regras específicas
de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem
animal (2). Esses produtos devem também satisfazer os
requisitos do Regulamento (CE) n.o 852/2004 do Parla-

mento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004,
relativo à higiene dos géneros alimentícios (3), e do Re-
gulamento (CE) n.o 854/2004 do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 29 de Abril de 2004, que estabelece
regras específicas de organização dos controlos oficiais
de produtos de origem animal destinados ao consumo
humano (4).

(5) Em conformidade com o terceiro parágrafo do n.o 2 do
artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 1964/82 da Comis-
são, de 20 de Julho de 1982, que determina as condições
de concessão de restituições especiais à exportação de
certos tipos de carne bovina desossada (5), se a quanti-
dade de carne desossada destinada a ser exportada for
inferior a 95 % da quantidade total, em peso, de peças
provenientes da desossa, mas não inferior a 85 % dela, a
taxa de restituição especial sofrerá uma redução.

(6) O Regulamento (CE) n.o 1342/2006 da Comissão (6)
deve, portanto, ser revogado e substituído por um
novo regulamento.

(7) O Comité de Gestão da Carne de Bovino não emitiu
qualquer parecer no prazo limite estabelecido pelo seu
presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. São concedidas restituições à exportação, previstas no ar-
tigo 33.o do Regulamento (CE) n.o 1254/1999, dos produtos e
nos montantes fixados no anexo do presente regulamento, sob
reserva das condições estabelecidas no n.o 2 do presente artigo.

2. Os produtos que podem beneficiar de uma restituição ao
abrigo do n.o 1 devem satisfazer os requisitos pertinentes dos
Regulamentos (CE) n.o 852/2004 e (CE) n.o 853/2004, nome-
adamente no que se refere à preparação num estabelecimento
aprovado e ao cumprimento das exigências em matéria de mar-
cação de salubridade estabelecidas no capítulo III da secção I do
anexo I do Regulamento (CE) n.o 854/2004.
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Artigo 2.o

No caso referido no terceiro parágrafo do n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento (CEE) n.o 1964/82, a taxa de
restituição para os produtos do código de produtos 0201 30 00 9100 é reduzida de 7 EUR/100 kg.

Artigo 3.o

É revogado o Regulamento (CE) n.o 1342/2006.

Artigo 4.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Outubro de 2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

Restituições à exportação no sector da carne de bovino aplicáveis a partir de 11 de Outubro de 2006

Código dos produtos Destino Unidade de medida Montante das resti-
tuições (7)

0102 10 10 9140 B00 EUR/100 kg peso vivo 25,9

0102 10 30 9140 B00 EUR/100 kg peso vivo 25,9

0201 10 00 9110 (1) B02 EUR/100 kg peso líquido 36,6

B03 EUR/100 kg peso líquido 21,5

0201 10 00 9130 (1) B02 EUR/100 kg peso líquido 48,8

B03 EUR/100 kg peso líquido 28,7

0201 20 20 9110 (1) B02 EUR/100 kg peso líquido 48,8

B03 EUR/100 kg peso líquido 28,7

0201 20 30 9110 (1) B02 EUR/100 kg peso líquido 36,6

B03 EUR/100 kg peso líquido 21,5

0201 20 50 9110 (1) B02 EUR/100 kg peso líquido 61,0

B03 EUR/100 kg peso líquido 35,9

0201 20 50 9130 (1) B02 EUR/100 kg peso líquido 36,6

B03 EUR/100 kg peso líquido 21,5

0201 30 00 9050 US (3) EUR/100 kg peso líquido 6,5

CA (4) EUR/100 kg peso líquido 6,5

0201 30 00 9060 (6) B02 EUR/100 kg peso líquido 22,6

B03 EUR/100 kg peso líquido 7,5

0201 30 00 9100 (2) (6) B04 EUR/100 kg peso líquido 84,7

B03 EUR/100 kg peso líquido 49,8

EG EUR/100 kg peso líquido 103,4

0201 30 00 9120 (2) (6) B04 EUR/100 kg peso líquido 50,8

B03 EUR/100 kg peso líquido 29,9

EG EUR/100 kg peso líquido 62,0

0202 10 00 9100 B02 EUR/100 kg peso líquido 16,3

B03 EUR/100 kg peso líquido 5,4

0202 20 30 9000 B02 EUR/100 kg peso líquido 16,3

B03 EUR/100 kg peso líquido 5,4

0202 20 50 9900 B02 EUR/100 kg peso líquido 16,3

B03 EUR/100 kg peso líquido 5,4

0202 20 90 9100 B02 EUR/100 kg peso líquido 16,3

B03 EUR/100 kg peso líquido 5,4

0202 30 90 9100 US (3) EUR/100 kg peso líquido 6,5

CA (4) EUR/100 kg peso líquido 6,5
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Código dos produtos Destino Unidade de medida Montante das resti-
tuições (7)

0202 30 90 9200 (6) B02 EUR/100 kg peso líquido 22,6

B03 EUR/100 kg peso líquido 7,5

1602 50 31 9125 (5) B00 EUR/100 kg peso líquido 23,3

1602 50 31 9325 (5) B00 EUR/100 kg peso líquido 20,7

1602 50 39 9125 (5) B00 EUR/100 kg peso líquido 23,3

1602 50 39 9325 (5) B00 EUR/100 kg peso líquido 20,7

(1) A admissão nesta subposição fica subordinada à apresentação do certificado que consta do anexo do Regulamento (CEE) n.o 32/82 da
Comissão (JO L 4 de 8.1.1982, p. 11).

(2) A concessão da restituição fica subordinada ao respeito das condições previstas no Regulamento (CEE) n.o 1964/82 da Comissão (JO
L 212 de 21.7.1982, p. 48).

(3) Efectuadas de acordo com o Regulamento (CEE) n.o 2973/79 da Comissão (JO L 336 de 29.12.1979, p. 44).
(4) Efectuadas de acordo com o Regulamento (CE) n.o 2051/96 da Comissão (JO L 274 de 26.10.1996, p. 18).
(5) A concessão das restituições fica subordinada ao respeito das condições previstas no Regulamento (CEE) n.o 2388/84 da Comissão (JO

L 221 de 18.8.1984, p. 28).
(6) O teor de carne de bovino magra com exclusão da gordura é determinado de acordo com o processo de análise que consta do anexo

do Regulamento (CEE) n.o 2429/86 da Comissão (JO L 210 de 1.8.1986, p. 39).
A expressão «teor médio» refere-se à quantidade da amostra, de acordo com a definição do n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento (CE)
n.o 765/2002 (JO L 117 de 4.5.2002, p. 6). A amostra é retirada da parte do lote em questão que apresente maior risco.

(7) O n.o 10 do artigo 33.o do Regulamento (CE) n.o 1254/1999, alterado, prevê que não seja concedida nenhuma restituição à exportação
de produtos importados de países terceiros e reexportados para países terceiros.

Nota: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série A são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366
de 24.12.1987, p. 1).
Os códigos dos destinos alfanuméricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 750/2005 da Comissão (JO L 126 de 19.5.2005,
p. 12).

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
B00: todos os destinos (países terceiros, outros territórios, abastecimento e destinos equiparados a uma exportação para fora da Comu-

nidade), com excepção da Bulgária e da Roménia (*).
B02: B04 e destino EG.
B03: Albânia, Croácia, Bósnia e Herzegovina, Sérvia, Kosovo, Montenegro, Antiga República Jugoslava da Macedónia, abastecimento e

provisões de bordo [destinos referidos nos artigos 36.o e 45.o e, se for caso disso, no artigo 44.o do Regulamento (CE) n.o 800/1999
da Comissão (JO L 102 de 17.4.1999, p. 11)].

B04: Turquia, Ucrânia, Bielorrússia, Moldávia, Rússia, Geórgia, Arménia, Azerbaijão, Cazaquistão, Turquemenistão, Usbequistão, Tajiquis-
tão, Quirguizistão, Marrocos, Argélia, Tunísia, Líbia, Líbano, Síria, Iraque, Irão, Israel, Cisjordânia/Faixa de Gaza, Jordânia, Arábia
Saudita, Kuwait, Barém, Catar, Emirados Árabes Unidos, Omã, Iémen, Paquistão, Sri Lanca, Mianmar (Birmânia), Tailândia, Vietname,
Indonésia, Filipinas, China, Coreia do Norte, Hong Kong, Sudão, Mauritânia, Mali, Burquina Faso, Níger, Chade, Cabo Verde, Senegal,
Gâmbia, Guiné-Bissau, Guiné, Serra Leoa, Libéria, Costa do Marfim, Gana, Togo, Benim, Nigéria, Camarões, República Centro-
-Africana, Guiné Equatorial, São Tomé e Príncipe, Gabão, Congo, República Democrática do Congo, Ruanda, Burundi, Santa Helena e
dependências, Angola, Etiópia, Eritreia, Jibuti, Somália, Uganda, Tanzânia, Seicheles e dependências, Território Britânico do Oceano
Índico, Moçambique, Maurícia, Comores, Mayotte, Zâmbia, Malavi, África do Sul, Lesoto.

(*) Para efeitos da aplicação do n.o 9 do artigo 33.o do Regulamento (CE) n.o 1254/1999, a não fixação de uma restituição à exportação
para a Bulgária e a Roménia não será considerada uma diferenciação da restituição.
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 6 de Outubro de 2006

que altera a Decisão 2003/858/CE no que diz respeito à lista dos territórios dos quais é autorizada a
importação para a Comunidade Europeia de determinadas espécies de peixes vivos e dos seus ovos

e gâmetas destinados a criação

[notificada com o número C(2006) 4361]

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2006/680/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 91/67/CEE do Conselho, de 28 de
Janeiro de 1991, relativa às condições de polícia sanitária que
regem a introdução no mercado de animais e produtos da
aquicultura (1), nomeadamente o n.o 1 do artigo 19.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão 2003/858/CE da Comissão, de 21 de Novem-
bro de 2003, que estabelece as condições sanitárias e os
requisitos de certificação aplicáveis às importações de
peixes vivos e dos seus ovos e gâmetas destinados a
criação e de peixes vivos originários da aquicultura e
dos respectivos produtos destinados a consumo hu-
mano (2), estabelece uma lista de países terceiros, ou par-
tes destes países, dos quais é autorizada a importação de
peixes vivos e dos seus ovos e gâmetas destinados a
criação na Comunidade.

(2) Em Março de 2006, os peritos veterinários da Comuni-
dade efectuaram uma inspecção no local na Albânia a
fim de verificar o cumprimento do disposto na Decisão
2003/858/CE.

(3) As constatações feitas durante essa inspecção indicam
que a Albânia não pode fornecer as garantias de sanidade
animal necessárias à exportação para a Comunidade de
peixes vivos e dos seus ovos e gâmetas destinados a
criação.

(4) Dado que tal importação na Comunidade poderia pôr
seriamente em risco a situação sanitária dos animais
aquáticos no território comunitário, a Albânia deve ser
suprimida da lista de países terceiros, estabelecida no
anexo I da Decisão 2003/858/CE, a partir dos quais os
Estados-Membros são autorizados a importar peixes vi-
vos e os seus ovos e gâmetas destinados a criação na
Comunidade.

(5) A Decisão 2003/858/CE deve, pois, ser alterada em con-
formidade.

(6) As medidas previstas na presente decisão estão em con-
formidade com o parecer do Comité Permanente da
Cadeia Alimentar e da Saúde Animal,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

O anexo I da Decisão 2003/858/CE é substituído pelo texto
constante do anexo da presente decisão.
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(1) JO L 46 de 19.2.1991, p.1. Directiva com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 806/2003 (JO L 122 de
16.5.2003, p. 1).

(2) JO L 324 de 11.12.2003, p. 37. Decisão com a última redacção que
lhe foi dada pela Decisão 2005/742/CE (JO L 279 de 22.10.2005,
p. 71).



Artigo 2.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 6 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Markos KYPRIANOU

Membro da Comissão
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ANEXO

«ANEXO I

Territórios a partir dos quais é autorizada a importação para a Comunidade Europeia (CE) de determinadas
espécies de peixes vivos e dos seus ovos e gâmetas destinados a criação

País Território
Observações (1)

Código ISO Denominação Código Descrição

AU Austrália

BG Bulgária

BR Brasil Apenas Cyprinidae

CA Canadá

CG Congo Apenas Cyprinidae

CL Chile

CN China Apenas Cyprinidae

CO Colômbia Apenas Cyprinidae

HR Croácia

ID Indonésia

IL Israel

JM Jamaica Apenas Cyprinidae

JP Japão Apenas Cyprinidae

LK Sri Lanca Apenas Cyprinidae

MK (2) Antiga República jugoslava da
Macedónia Apenas Cyprinidae

MY Malásia (Península, apenas Malásia
Ocidental) Apenas Cyprinidae

NZ Nova Zelândia

RU Rússia

SG Singapura Apenas Cyprinidae

TH Tailândia Apenas Cyprinidae

TR Turquia

TW Taiwan Apenas Cyprinidae

US Estados Unidos da América

ZA África do Sul

(1) Sem restrições, caso não seja preenchido. Se um país ou território estiver autorizado a exportar apenas certas espécies e/ou ovos ou
gâmetas, as espécies devem ser indicadas e/ou deve ser inscrita nesta coluna uma observação, como por exemplo “apenas ovos”.

(2) Código provisório que não afecta a denominação definitiva do país a ser atribuída após a conclusão das negociações actualmente em
curso nas Nações Unidas.»
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DECISÃO DA COMISSÃO

de 10 de Outubro de 2006

que adapta os coeficientes de correcção aplicáveis a partir de 1 de Agosto de 2005, 1 de Setembro
de 2005, 1 de Outubro de 2005, 1 de Novembro de 2005, 1 de Dezembro de 2005 e 1 de Janeiro de
2006 às remunerações dos funcionários, agentes temporários e agentes contratuais das

Comunidades Europeias afectados nos países terceiros

(2006/681/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Estatuto dos funcionários das Comunidades
Europeias e o regime aplicável aos outros agentes dessas Comu-
nidades, estabelecidos pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA)
n.o 259/68 (1), com a última redacção que lhes foi dada pelo
Regulamento (CE, Euratom) n.o 2104/2005 (2), nomeadamente
o artigo 13.o, segundo parágrafo, do anexo X,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE, Euratom) n.o 351/2006 do Conse-
lho (3) fixou, para efeitos de aplicação do primeiro pará-
grafo do artigo 13.o do anexo X do Estatuto, os coefi-
cientes de correcção que afectam, a partir de 1 de Julho
de 2005, as remunerações pagas, na moeda do país de
afectação, aos funcionários, agentes temporários e agen-
tes contratuais afectados nos países terceiros.

(2) É conveniente adaptar, a partir de 1 de Agosto de 2005,
1 de Setembro de 2005, 1 de Outubro de 2005, 1 de
Novembro de 2005, 1 de Dezembro de 2005 e 1 de
Janeiro de 2006, alguns destes coeficientes de correcção,
em conformidade com o artigo 13.o, segundo parágrafo,
do anexo X do Estatuto, visto que, segundo os dados
estatísticos de que a Comissão dispõe, a variação do
custo de vida, medida em função do coeficiente de cor-
recção e da taxa de câmbio correspondente, se revelou,

no tocante a determinados países terceiros, superior a
5 % desde a última vez em que foram fixados ou adap-
tados,

DECIDE:

Artigo único

Com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2005, 1 de Setembro de
2005, 1 de Outubro de 2005, 1 de Novembro de 2005, 1 de
Dezembro de 2005 e 1 de Janeiro de 2006, os coeficientes de
correcção aplicáveis às remunerações pagas, na moeda do país
de afectação, aos funcionários, agentes temporários e agentes
contratuais das Comunidades Europeias afectados nos países
terceiros, são adaptados tal como indicado no anexo.

As taxas de câmbio utilizadas para o cálculo dessas remunera-
ções são fixadas em conformidade com as regras de execução
do Regulamento Financeiro e correspondem à data referida no
primeiro parágrafo.

Feito em Bruxelas, em 10 de Outubro de 2006.

Pela Comissão
Benita FERRERO-WALDNER

Membro da Comissão

PT11.10.2006 Jornal Oficial da União Europeia L 279/27

(1) JO L 56 de 4.3.1968, p. 1.
(2) JO L 337 de 22.12.2005, p. 7.
(3) JO L 59 de 1.3.2006, p. 1.



ANEXO

Locais de afectação Coeficientes de correcção Agosto de 2005

Guiana 60,6

Níger 97,1

Roménia 60,9

Iémen 72,5

Zimbabué 56,4

Locais de afectação Coeficientes de correcção Setembro de 2005

Guiné 61,6

Serra Leoa 78,2

Zimbabué 43,5

Locais de afectação Coeficientes de correcção Outubro de 2005

Barbados 134,5

Lesoto 74,0

Nigéria 93,2

Zimbabué 55,2

Locais de afectação Coeficientes de correcção Novembro de 2005

Benim 97,5

Camboja 70,6

Gâmbia 56,6

Guiné 63,7

Indonésia 82,8

Nicarágua 70,0

República Dominicana 78,1

Senegal 82,2

Sérvia e Montenegro 65,0
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Locais de afectação Coeficientes de correcção Novembro de 2005

Turquia 97,9

Ucrânia 107,8

Vietname 56,7

Zimbabué 28,9

Locais de afectação Coeficientes de correcção Dezembro de 2005

Costa Rica 75,7

Haiti 102,0

Jamaica 96,1

Moçambique 69,4

Síria 70,4

Zimbabué 32,5

Locais de afectação Coeficientes de correcção Janeiro de 2006

Argentina 64,4

Etiópia 86,0

Jordânia 82,1

Roménia 61,1

Sudão 50,1

Síria 72,2

Venezuela 70,6

Zâmbia 82,6

Zimbabué 34,0
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